
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 115 

PROJETO DE LEI Nº 14.611                PROCESSO Nº  1.055

1 – RELATÓRIO

De autoria do Vereador,  PAULO  SERGIO MARTINS, o presente projeto de lei 

prevê  a  implantação  de  mapas  táteis  e  informações  em  braille  em  locais  de  grande 

circulação de pessoas como shoppings, supermercados, hospitais e similares. 

A propositura encontra-se justificada.

É o relatório. Passa-se a opinar sobre os aspectos jurídicos. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando  o  projeto  em  exame  afeiçoa-se  de  constitucionalidade  em  parte, 

conforme passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE 

Sob  o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência comum dos entes para 

promover a acessibilidade para pessoas com deficiência visual, reconhecendo a importância 

de  eliminar  barreiras  que  limitam  ou  impedem  o  pleno  exercício  de  seus  direitos  na 

sociedade. 

Neste  caminho,  conforme  o  art.  23,  II,  da  CF/88,  é  atribuído  ao  Município  a 

competência para dispor sobre o tema.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

II –  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e  garantia  das 

pessoas portadoras de deficiência; 

Do mesmo modo, vale ressaltar que adentra, também, na competência concorrente, 

conforme a Constituição Federal,  já que os Entes Federativos podem legislar visando a 

proteção à infância e à juventude (art. 24, XV).
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Art.  24. Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar 

concorrentemente sobre:

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

Apesar de não constar no “caput” do art. 24, o Município, conforme o STF, pode 

legislar  sobre  os  assuntos  do  artigo,  desde  que  o  faça  de  maneira  harmônica  com  a 

legislação  federal  e  estadual.  Essa  autorização  para  que  os  Municípios  legislem  sobre 

matérias de competência concorrente está prevista no art. 30, I e II, da CF/88.

Deste modo, opina-se pela competência municipal para tratar sobre o tema.

2.2 – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

De  acordo  com  a  Doutrina,  a   iniciativa  comum  é  a  regra  no  sistema  legistiva 

brasileiro;  sendo  a  iniciativa  privativa,  a  exceção.  Por  constituir  exceção  à  regra  da 

iniciativa comum, a  iniciativa reservada não comporta  interpretação ampliativa.   Sendo 

elementar na hermenêutica que a exceção à regra não deve ser interpretada extensivamente, 

sob pena de desvirtuar a própria regra. 

A jurisprudência do STF, nesta toada, é no sentido de que são vedadas a criação de 

novas atribuições administrativas a um determinado órgão da Administração Pública que 

modifique o rol de atividades funcionais deste.

Assim, não há vício de iniciativa, tampouco violação à separação de poderes, pois o 

texto versa sobre a implantação de mapas táteis e informações em braille em locais de 

grande  circulação  de  pessoas  como  shoppings,  supermercados,  hospitais  e  similares, 

assunto  de  competência  comum (CF,  art.  23,  II)  e  que  não  está  entre  as  matérias  de 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

É dizer, “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, 'a', 'c' e 'e',da 

Constituição  Federal)”,  segundo  o  C.  STF,  no  julgamento  do  ARE  878.911-RJ,  com 

repercussão geral (Tema n.º 917).

Ademais,  também não há  violação à  reserva  da  Administração,  pois  o  texto  não 

interfere na administração superior ou em quaisquer outros atos do alcaide, mas apenas visa P
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concretizar  o  direito  fundamental,  assegurando  a  segurança  e  a  assistência  aos 

desemparados nos termos do art. 6º, “caput”, da CF, corolário do princípio da dignidade 

humana (CF, art. 1º, inc. III). 

Em arremate, “não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa 

parlamentar,  de  encargo  inerente  ao  Poder  Público  a  fim  de  concretizar  direito  social 

previsto na Constituição”(STF, Pleno, ADI 4.723-AP, Rel. Min. Edson Fachin, maioria, j. 

22.06.20).

Para  corroborar  com  esse  entendimento,  buscamos  respaldo  em  decisões  cujas 
ementas reproduzimos, objeto de Ações Diretas de Inconstitucionalidade, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal n. 
14.208, de 11 de julho de 2.018, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre 
a implantação de mapas táteis e informações em braile sobre a localização 
de lojas, departamentos, setores, banheiros e outros serviços essenciais, em 
estabelecimentos  com  grande  circulação  de  pessoas,  tais  como  shopping 
centers,  supermercados  e  hospitais  -  Lei  impugnada que fica  restrita  aos 
limites do interesse local (art. 30, I, da Constituição Federal), atuando de 
forma  suplementar  à  legislação  federal  e  estadual  (art.  30,  II,  da  CF), 
visando  a  proteção  e  a  integração  social  de  pessoas  portadoras  de 
deficiência visual (art. 24, XIV, da Constituição Federal), não padecendo de 
qualquer vício constitucional, seja ele formal ou material - A determinação 
de  o  Poder  Executivo  regulamentar  a  lei  também  não  encerra  qualquer 
inconstitucionalidade, uma vez que não se trata de matéria de sua exclusiva 
competência - Ação improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2167083-80.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Salles Rossi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 28/11/2018; Data de Registro: 03/12/2018)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 10.635 de 08.03.2023 do 
Município  de  Santo  André.  Instalação  de  placas  em  braile  nas  estações 
rodoviárias, pontos de embarque e desembarque e nas estações ferroviárias 
do Município, com indicação das linhas e roteiros de viagem, acompanhado 
de  mapa  tátil.  Competência  legislativa.  Norma  cuja  edição  concretiza 
direitos  fundamentais  da  pessoa  portadora  de  deficiência.  Manifesto  o 
interesse  local.  Disposições  que  se  encontram em harmonia  com normas 
federais e estaduais, como a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas  com  Deficiência  (DL  nº  186/08),  o  Estatuto  da  Pessoa  com 
Deficiência (Lei nº 13.146/15), Lei nº 10.098/00, regulamentada pelo Decreto 
nº  5.296/04,  que  dispõe  sobre  normas  gerais  e  critérios  básicos  para 
promoção  da  acessibilidade,  e  Lei  Estadual  nº  12.907/08,  que  consolida 
legislação  relativa  à  pessoa  com  deficiência  no  Estado  de  São  Paulo. 
Legítimo exercício da competência legislativa municipal. Precedentes desta 
E.  Órgão Especial.  Vício de iniciativa.  Inocorrência.  Iniciativa legislativa 
comum.  Orientação  do  E.  STF.  Organização  administrativa.  Ausência  de 
vício.  Medidas  de  proteção  e  inclusão  social  de  pessoas  portadoras  de 

P
ág

. 3
/6

 -
 P

ar
ec

er
 n

º 
11

5 
- 

P
L 

14
61

1/
20

25
 -

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

E
D

R
O

 H
E

N
R

IQ
U

E
 O

LI
V

E
IR

A
 F

E
R

R
E

IR
A

 e
 o

ut
ro

Para validar visite https://sapl.jundiai.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 6FC6-F852-25ED-7088



deficiência.  Competência de todos os Poderes do Estado.  Inocorrência de 
interferência nos atos de gestão, reservados ao Chefe do Executivo. Ausência 
de  ofensa  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.  Equilíbrio  econômico-
financeiro do contrato de concessão de serviços públicos. Norma que não 
atribui à concessionária responsabilidade capaz de interferir no equilíbrio do 
contrato. Obrigação que não se enquadra na definição do art. 124, II, 'd', da 
Lei  Federal  nº  14.133/21,  na  medida  em que  não  caracterizado  encargo 
imprevisível  nem  previsível  com  efeitos  incalculáveis.  Fonte  de  custeio. 
Indicação inexistente ou genérica que não implica inconstitucionalidade, mas 
eventual  inexequibilidade  no  presente  exercício.  Precedentes.  Ação 
improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2101295-12.2024.8.26.0000; 
Relator (a): Gomes Varjão; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça  de  São  Paulo  -  N/A;  Data  do  Julgamento:  04/12/2024;  Data  de 
Registro: 06/12/2024)

Por isso, opina-se pela iniciativa comum. 

2.3 – DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Em face  do  atual  cenário,  configura-se  revestido  condição  de  legalidade  no  que 

concerne à competência (art. 6o,  “caput”), e quanto à iniciativa, que no caso concreto é 

concorrente  (art.  7,  II  e  art.  45),  sendo os dispositivos relacionados pertencentes  à  Lei 

Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como 

resta dilucidado:

Art.  6º.  Compete  ao  Município  de  Jundiaí  legislar  sobre  assuntos  de 

interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua população e o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições: 

________________________________________________________

Art. 7º. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a União e o 
Estado, entre outras atribuições: 

[…]

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiências; 

_______________________________________________________

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias compete 
ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos cidadãos, 
observado o disposto nesta lei. P
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Sendo assim, opina-se pela competência do Vereador para iniciativa do projeto. 

2.4 – DA INCONSTITUCIONALIDADE

Quanto à multa prevista no artigo 2º, sua inconstitucionalidade decorre da ausência de 

um  critério  para  regulamentação  pelo  Poder  Executivo.  A  jurisprudência  do  Supremo 

Tribunal Federal estabeleceu que a delegação integral de todos os elementos da multa, sem 

a fixação de um teto legal,  é  inconstitucional  (RE 838284,  Relator:  Min.  Dias Toffoli,  

Tribunal Pleno, julgado em 19/10/2016). 

3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que não há 

impedimentos à regular tramitação do projeto de lei, sendo constitucional e legal em sua 

maioria, ressalvada a inconstitucionalidade da multa prevista no artigo 2º. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

4 – DAS COMISSÕES A SER OUVIDA:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139 do Regi-

mento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência, 

bem como da comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 06 de março de 2025.
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Pedro Henrique Oliveira Ferreira                          Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz

Procurador Geral                                                        Procurador Jurídico

Gabriel Gustavo Flausino Negrini   Ester Vitoria de Jesus Morais

Estagiário de Direito               Estagiária de Direito
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